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PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARIA 
Av. Francisco Alves de Carvalho, nº 54. Bairro· Ce tro 

Nazária-PI - CEP: 64.415-000 . n 
CNPJ: 10.560.403/0001-49 

LEI Nº 165/2020 de 26 de ovembro de 2020. 

EMENTA: Estima a Receita e Fi,u, ns despesas da 
Administraçilo Direta e Iuditeta do município de Nazária-PI 
para o Exercício Financeiro de 2021. • 

O PREFEITO DO MUNÍCIP[O DE NAZÁRIA, ESTADO DO PlAUÍ, usando 
de suas atribuições que lhe são conferidos pela Constituição Federal e pela Lei Orcânfoa 
deste Município, faço saber que a Câmara Municipal de Naúria aprovou e eu sanciono 
a presente lei. 

DO ORÇAMENTO DO MlJll,'lCÍPIO 

Art. 1• - Esta Lei estima a Receica e fixa a Despesa do Município de Nazária, para o 
Ex..-dcio Financeiro de 2021, cm R$ 26.522.600,00 (viole e seis milhões, quinhemos e vinte e 
dois mil e seiscentos reais), nos tennos do art. 165, § 5°, do Constituição Fedenu,_ da Lei, 
Complementar nº 101/00 e da [.cj de Diretrizes OrçWllenrárins nº 11º 16212020 de 02 de Julho de, 
2020 pm-a o Exerelcio Financeiro de 2021 , compree;odcndo: 

1. O Orçamento Fiscal referente ao Poder Executivo e o Poder Legisl:,tivo 
do Municlpio, seus fundos, órgãos e wtidadcs da Administraçllo Direta e 
Jndircta, inclusive fundações rrumrida~ e instituídas pelo poder público 110 

valor de R$: 20.389.357,24 (viole milhões, trez.entos e oil~nle e nove mil, 
trezentos e ciDqü(..-ola e sete reais e vinte e quau-o centavos). 

II. 
UI.O Orçamento da Seguridade Social, abnwgendo todas as entidades e 
órgãos o eln vinculados, da oclmínistraçilo direta e indireto, bem como os 
fundos e fundações instituídos e nHwridos pelo poder publico no valo.r de 
R$: 6.133.242,76 (seis ,rulb!les, cento e lrinta e três mil, duzentos e 
quarcota e dois mil reais e setenta e sei~ centavos). 

Art. 2º - Integram a Lei do OrçBmento segundo o art. 2º ~ lº da Lei nº. 4.320 de 17 de 
morço de 1.964, os segumtes anexos: 

I. Sumârio Geral da Receita por fontes e da Despesa por Funções 
do Governo; 
n. Quadro Demonscrativo da Receita e da Despe.a segundo as 
Categorias Econômicas, na fom1e do Anexo f; 
III. Quudro Discriminativo da · Receita por Fontes e respectiva 
Jegjslaçilo; 
IV. Quadro das Domções por Óreãos do Governo e da 
Administração. 

CAPiTULOl 

DO ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SEÇÃOI 

ESTIMATIVA DA RECEITA 

Art. 3~ - A R~t:' to~ é estim~ em R$ 26.S~2.600,00 (vinte e seis milhões, 
quinhentos e vinte e do,. nú1 e seiscentos reais), e serão realuadas mediante a BrTecadação de 
tributos, outras receitas correntes e de capital, na fo1111a da legislação cm vigor, discriminada 
nos quadros anexos com os seguintes desdobramentos: 

RECEITAS CORRENTES R$ 26.322.649.06 

Receita Tributária RS 383.100,00 

Receita Patrimonial RS 117.750 00 

Receita A<rro"'"""•ória R$ O 00 

Receita de Contribuir&. RS 256.300 00 

Receita lndustrial RS 0,00 

Receita de Servicos R$ 12.100 00 

Transfertncias Correntes R.S 2S.Sl2.349 06 

Outras Receitas Correntes R.$ 41.050 00 

DEDUn1ES DE RECEITAS RS 1,955.542,11 

RECEITAS DE CAPITAL ·RS 1.lSS.493 05 

Oneracões de Créditos R$ 32.722,60 

Alienar.lln de Bens RS 81.931 50 

Transferências de C,1Dital R$ 2.035 .788 9S 

Outras Receitas de Caoiral R$ 5.000 00 

TOTAL DA RECEITA R$ 26.521.600 00 

SEÇÃO II 

DA FIXAÇÃO DA DESPESA 

Art. 4• - O Ve.lor rotai da fixação da despesa é igual ao da previsão dn Receita. 
cumprindo assim, o Principio do Equilfbrio Orçamen!ário, a qual se-r~ reali~ scg~do a 
apresenlaçilo dos anexos integrantes desta Lei, º?cdecendo à class1ficaçlio msutucao11al, 
funcional-programática, distribuldas da segumte maae1ra: 

1- DESPESA POR CLASSIFlCAÇÃO INSTITUCIONAL 

RS 82S.OOO 00 
RS 3.466.SS 1 93 
RS 5.034.636.88 
RS JJ.317.566 16 
RS 450.JOO 00 
RS 30.300 00 
RS 2.047.639 IS 
RS 82.SOO.OO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZÃRIA 
Av. Francisco Alv~ de Carvalho, n• 54 • Bairro: Centro 

Nazána.PI - CEP: 64.415-000 
CNPJ: 10.560.40310001-49 

02 G900-SECRETARJA MUNICIPAL DA JUVENTUDE R$ &0.2'°,00 
oi:10:00-SEC MUN. DE CJDAD., TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL RS 9!8.0SS,88 
o.1.99.00 - RESERVA DECONTINGENCIA RS 200.000,00 

•. ~; ··.Ji.',' ■ U 1 ., .. . 
,_ ,,., 

U - DF.SPESA POR FUNÇÃO DE GOVERNO 

OI LEGISLATIVA RS: 82S.000 00 

02 JUDICIARIA RS : 0,00 

03 ESSENCIAL A JUSTICA RS: 000 
04 - ADMINJSTRACAO RS: 2.985.SSl ,93 

05 - DEFESA NACIONAL RS: 0,00 

06- SEGURANCA PUBLICA RS: 000 

07 - RELAmES EXTERIORES RS: 000 

08 - ASSISTENCIA SOCIAL RS: 1.098.605,88 

09- PREVIDl'NCIA SOCIAL RS: 0,00 

10-SAUDE RS: 5.034.636,88 

11 - TRABALHO RS: 0,00 

12 - EDUCACAO R$: 12.925.666 16 

JJ - CULTURA RS: 220.350,00 

14-DlREITOS A CIDADANIA R$: 0,00 

15 URBANISMO RS: 2.ll3.239 IS 

16 -HABIT ACAO RS: 3S.8S0,00 

17 - SANEAMENTO RS: 85.550 00 

18 - GESTAO AMBIENTAL RS: 4,000,00 

19 - CIENCIA E TECNOLOGIA RS: 000 

20 - AGRICULTURA RS: 256.100,00 

21 - ORGANlZAí'AQ AGRARIA RS: 0.00 

22- INDUSTRIA RS: 000 
23 - COMERCIO E SERVICOS RS: 0,00 
24 - COMUNICACOES RS: 000 
25 - ENERGIA R$: 000 
26 - TRANSPORTE RS: 0,00 
27 - DESPORTO E LAZER RS: 22!.S50 00 
28 - ENCARGOS ESPEClAIS RS: 512.SOO,OO 
99 - RESERVA D6 CONTINGl:NCIA RS: 200.000 00 
TOTA.L DA DESPESA RS: 26.522.600.00 

An. 5º · Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF foi destinado 
para Reserva de Contingência o valor de RS: 200.000,00 (duzentos mil reais), que 
corre~ndem ao J!Cl'C:""tual de 0,82% da Receita Corrente Líquida as quais serão destinados ao 
atc~dwcnto dos pass,vos ~ontmgcntcs, intempéries, outros riscos e eventos fiscais imprevistos 
no ambuo do Poder Executivo. 

0 .A~r. 6° • N~ hipôt;se de não utilização da reseM de contingência nos fios revisto 00 
art. S , 111CJso m, ahneo "b da Le, Complementar Federal nº IOt , de 04 de maio de fooo até 3 i 
de agosio de 2021 n dotação correspondente podem set anui da ,.__ . 
Adicionais. a para ª"'" ,wu de créditos 

CAPITULOU 

DAS AUTORIZAÇÕES DO PODER EXECUTIVO 

Art. 7". Fica o Poder Executivo na f?nna do art. 167,_ inci:sos V a VIII da Constituição 
Federal e nos termos dos arts. 34 e 42 da Lei 4.320/64, autorimdo a abrir Créditos Adicíooaii 

Suplementares: 

l, Até o limite de 60%, (sessenta por cento) do total da despesa fixada 03 

presente Lei, medi ante utilização de re<:ursos provenieme de: 

a) Do Superávil Financeiro epw-ado no Balanço Patrimonial do 

exercicio anterior, 

b) Do excewi de arrecadação; 

e) Da anulação parcial ou toml de dotação orçamentária ou ctéditos, 

autorizado em lei; 

d) De Operações d.e Cr&lítos autorimdos, de fonna que juridicamente 

possibilite ao Poder Executivo rcalir.â-las. 

li. Abrir Créditos Adicionllis Suplcmcntates com recursos financeiros. 
a,recadados e não previstos na presente Lei, provenientes de convênios, 
conlratos, ~asses, transferências ou congêneres, ate o limite dos Vlllores 
arrecadados. 

UI. Realiz.ar operações de aédito até o limite de 10% do total das receitas 
correntes. 

Art. 8" - Excluem-se do limite estabelecido no inci:so r, do an. 7° desta Lei os Créditos 
Adicionais Suplementares at6 o limite de 10% da despesa fixada para: 

I - Destinados a atcndCT insuficiSneia de dotações nesta lei, llllS áreas de: 
a) Pessoal e encargos Sociais, 
b) Cmnprimento de sentcnçajudieial, 
e) Serviços da Divida Publica. 

li -Destinados a suprir insuficiêncin oo otcndimcnto dos índices constitucionais de 
despesa por função: 
a) Saúde, 
b) Assist~cia. 
e) Previdência, 
d) Os relacionados à manu.tenção e desenvolvimento do ensino, a fim de cwnprir 

os art. 198 e 212 da Constituição Federal. 

Art. 9° • Os Créditos Adicionais Suplementares referente ao Orçamento d Pod 
Legida.tivo obedecer!o a limite e condições ,;cmelhante aos estabelecidos ~para : .,,,_,_,, '"" """'""· ~ 

Art. 10º • Os Créditos Especiais e cxtraordinârios, autorizados nos últimos uatr 
meses do exerdcio financeiro de 2020, na forma do § 1:" do art. 167 da Constituição P~cra1º 
serão incoq,orados ao orçamento de 202l, no limite de seus saldos , e reclassificados oi: 
conformidade com as classificações na presente Lei, por meio de Decreto. 

A rt. li• - Para efeito da Eicceução Orçamentária, a discriminação e inchasão dos 
elementos em cada grupo de despesas das atividades e projetos constantes na presente Lei e do. 
Créditos Adicionais Suplementar~ serão efetuadas mediante registro contábil diretamente no 
sistana infonnatizado de execução financeiro e do Orçamento. 

CAPlTuwm 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 · O Poder Executivo no interesse da Administração fará cumprir o que 
determina os objetivos e metas para ~ despesas de capital e as decorrentes delas elencadas no 
Pl11110 Plurianual, além de tomar efetivo o que determina a Lei de Diretrizes 0ryll[llentárias para 
o Eicercicio Financeiro de 2. 021. 

Art. 13 • O Poder Executivo estabelecerá normas para realimção da despesa. inclusive 
na programação financeira, pana o ell-ercicio de 2021, na qual fixará as medidas necessárias para 
tolllller os dispêndios compatíveis C()III a arrecadação da Receita, a fim de obter o cquillbrio 
Ílnaoceiro no inciso TI do art. 167 da Constituição Federal e nos artigos 47 e 48 da Lei 4.320, se 
17 de março de 1964. 

Art. 14- Fica o Poder &ecutivo autoriz.ado a incluit M PIIIIIO Plllriaaaal 2018/2021 -
PPA, os novos programas e ações (projetos/ali.vidades) e mpectivos produtos e mdas 
aprovados nesta Lei. 

Art. 15. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir do dia primeiro de janeiro de 2.021. revogados as disposições em contnírio. 

OSVALDO DE CARVALHO 
Prefeito Municipal de Nazária/PI 

Esta lei loi sancionada, registrado no livro próprio aos vinte e seis dias de 
novembro de 2020 e publicada em órgão de divulgação onciat de atos 
adml_~~tivos, conforme disposição e,:pressa 1rt. 28, §1º, Ida Lei 01"2Anlca do 
M11n1c1p10. 

Osva.ldo D(lll~IMl<e-'C:arvalho 
Preíeit() Muotcapal de Nazária-PI 
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